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SUMÁRIO
Este policy brief destina-se a enquadrar uma discussão informada 
acerca da urgência de se institucionalizarem modalidades de apoio à 
preparação pedagógica e ao desenvolvimento profissional docente. A 
democratização progressiva do acesso ao ensino superior modificou 
estruturalmente a sua população e trouxe novos desafios à docência. 
Por sua vez, a Declaração de Bolonha apresenta um modelo de ensino 
na qual o estudante deve desempenhar um papel central no seu 
próprio processo de aprendizagem. Estas transformações tornam por 
demais evidente a necessidade de se encontrarem medidas institucio-
nais de apoio ao ensino e à aprendizagem. Entre elas, adquire particu-
lar relevância a formação pedagógica de docentes, quer à entrada na 
carreira, quer como apoio continuado ao desenvolvimento profissional. 
Em todo o mundo, com particular incidência nos países anglo-saxó-
nicos e do norte da Europa, tem existido significativa experimentação 
e investigação pedagógica no Ensino Superior, destacando-se a ten-
dência, nos anos mais recentes, para a obrigatoriedade da formação 
pedagógica. Em Portugal, os professores deste nível de ensino são os 
únicos aos quais não é solicitada quaisquer competências para além 
das relacionadas com a investigação.

Damos aqui conta das transformações no Ensino Superior português. 
Ao mesmo tempo, damos a conhecer, de modo sintético, algumas das 
mais importantes modalidades de formação profissional docente do 
Ensino Superior: o modelo central,  que concentra num organismo os 
vários programas de desenvolvimento profissional; o modelo disperso 
que pelo contrário, se organiza ao nível departamental; o modelo 
misto que conjuga, a título local, programas genéricos centralizados 
com a oferta formativa de disciplinas específicas; por último, o modelo 
integrado, permite a incorporação de elementos do modelo misto, 
produzindo uma abordagem mais holística e capaz de promover o 
desenvolvimento profissional de modo eficaz e sustentado (Hicks, 1999). 
É justamente nesta última linha que se insere o curso de pós-graduação 
em Pedagogia do Ensino Superior, oferecido pelo Instituto de Educação 
da Universidade de Lisboa.
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A Conferência Mundial sobre Educação Superior da UNESCO, que 
teve lugar em Paris a 9 de outubro de 1998, produziu um documento 
final denominado Declaração mundial sobre a educação superior no 
século XXI: Visão e ação, em cujo preâmbulo se pode ler em jeito de 
balanço retrospetivo: “a segunda metade deste século passará para 
a história da educação superior como o período de sua expansão 
mais espetacular: o número de matrículas de estudantes em escala 
mundial multiplicou-se mais de seis vezes, de 13 milhões em 1960 a 
82 milhões em 1995” (UNESCO, 1998, s.p.). Duas décadas mais tarde, 
em 2017, a Comissão Europeia emitiria o comunicado Sobre uma 
nova Agenda da EU em prol do ensino superior no qual começava 
por constatar o papel essencial do Ensino Superior – sublinhando 
que a procura de “pessoas altamente qualificadas e socialmente 
empenhadas” era não só “cada vez maior” como se encontrava “em 
evolução” –, para perspetivar que, em 2025, “metade dos postos de 
trabalho” deverão “exigir qualificações de alto nível”. Nessa linha de 
raciocínio lembrava que a União Europeia (UE) estava então “no bom 
caminho para cumprir o objetivo de 40% de licenciados” que fora 
traçado como parte da estratégia Europa 2020 e do quadro estraté-
gico no domínio da educação e formação (Comissão Europeia, 2017, 
pp. 2-3). Números globais, sistematizados por António Nóvoa (2019, 
p. 56), mostram que efetivamente nos “últimos vinte e cinco anos tri-
plicou o número de estudantes do Ensino Superior no mundo. Hoje 
as estatísticas apontam para mais de 200 milhões e, dentro de uma 
década, para 300 milhões. São números impressionantes. Estamos a 
falar de 4% da população mundial”. E o mesmo autor conclui: “não 
se trata, apenas, de uma transformação quantitativa, mas de uma 
mudança qualitativa, com consequências na missão e na organiza-
ção das universidades”. 

Entre nós, a população estudantil, no conjunto dos três ciclos de 
estudo, mais do que duplicou entre 1991 e 2002, ano este em que 
pela primeira vez se ultrapassou a barreira dos 400 000 inscritos. O 
valor mais alto é o do ano letivo 2020/2021 com 411 995 alunos a 
frequentar as diversas universidades e politécnicos dos subsistemas 
público e privado. Ora, esta tendência não tem sido acompanhada 
por um aumento das contratações de professores. Na verdade, nos 
últimos vinte anos o corpo docente do Ensino Superior em Portugal 
cresceu pouco ou não cresceu de todo. E isto muito justamente na 
fase de renovadas exigências profissionais aos docentes, em con-
sequência da reestruturação dos ciclos de estudos, da abertura de 
outros cursos, da emergência de modelos diferentes de organização, 
numa palavra, da adaptação, tida como absolutamente necessária, 
ao que se vem considerando serem as perspetivas da sociedade 
contemporânea e os meios tecnológicos disponíveis. 

No plano internacional, esta nova realidade fez aumentar significa-
tivamente as preocupações das instituições de ensino superior (IES) 
com a formação pedagógica dos seus docentes, quer através de 
iniciativas implementadas por unidades orgânicas ou integradas em 
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políticas, de foro institucional, com a criação de sistemas ou progra-
mas de formação docente, quer por via de políticas nacionais (e.g., 
Reino Unido, Austrália e EUA).  O objetivo é, sempre, o de operar 
uma mudança no saber e no agir dos professores, com base na 
compreensão das necessidades dos alunos e na evidência científica 
que a, esse respeito, a investigação sobre pedagogia do Ensino 
Superior tem vindo a produzir. 

Cabe sublinhar ainda que os últimos vinte anos foram igualmente 
acompanhados por um aumento exponencial da produção científica 
sobre o ensino superior (Ó, et. al., 2019). Contudo, no contexto por-
tuguês, é consensual que este movimento de regresso à pedagogia 
nas universidades e politécnicos está por fazer, sendo desvalorizado 
face à produção científica e às atividades de investigação. Vieira et 
al. (2016, p. 3) demonstram que “o estudo e a inovação da pedago-
gia continuam a ocupar um lugar marginal nas instituições”.  

De resto, todos os documentos internacionais apontam para a neces-
sidade de uma mudança urgente nos modelos de ensino e nas prá-
ticas pedagógicas tradicionais em Portugal – ainda muito assentes 
na transmissão de conteúdos por parte do professor e na prepa-
ração para exames –, substituindo-os por métodos pedagógicos de 
aprendizagem ativa, pela flexibilidade de percursos, pela fixação 
de competências transversais nas várias Unidades Curriculares, pela 
organização do trabalho contínuo e pelo desenvolvimento de pro-
cessos de trabalho cooperativo. O último relatório da OCDE, de 2018 
(Review of the Tertiary Education, Research and Innovation System in 
Portugal) aponta muito justamente nessa mesma direção quando, no 
seu ponto 4.3, explicitamente recomenda:

Portugal deve encorajar e apoiar a formação pedagógica dos seus 
docentes, visando tanto os novos como os já na carreira. Esta  deve 
refletir a diversidade de requisitos entre os grupos de estudantes e 
instituições, aumentando-se assim a flexibilidade da oferta educativa. 
Embora alguns países (como o Reino Unido) tenham desenvolvido 
academias nacionais focadas no desenvolvimento pedagógico, outros 
(incluindo a Holanda) forneceram financiamento público para iniciati-
vas de capacitação pedagógica organizadas por indivíduos ou gru-
pos de IES. Tal iniciativa poderá ser inicialmente apoiada em Portugal 
através de projetos-piloto em IES selecionadas. Adicionalmente, o 
governo português deve explorar formas de encorajar as instituições 
a incluir o desempenho docente como elemento chave em sistemas 
de avaliação e promoção transparentes e abrangentes a toda a 
instituição. É importante para Portugal incluir a melhoria da aprendi-
zagem e do ensino como objetivo central na sua estratégia nacional 
para o ensino superior e nos acordos institucionais para dar visibili-
dade às questões em jogo e incentivar a ação a nível institucional. 
(OCDE, 2019, pp. 42-43)

Registe-se que Portugal permanece como um dos países do mundo 
Ocidental em que iniciar uma carreira no Ensino Superior não requer 
nenhuma formação ou preparação pedagógica; os requisitos de 
contratação dizem respeito apenas à experiência do novo professor 
num campo específico de saber, assumindo-se, portanto, implicita-
mente, que se trata de transpor automaticamente esse ou outro 
conhecimento científico-disciplinar para os alunos no contexto da 
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sala de aula. Tudo isto ainda em evidente contraste com os nos-
sos professores do ensino básico e secundário, que há vários anos 
recebem uma formação inicial obrigatória. Não há outra forma de 
ultrapassar o divórcio histórico entre investigação e ensino, assim 
como o caráter obsoleto que o segundo evidencia, senão avançar 
resolutamente nesta direção e, nela, a análise comparativa joga um 
papel a todos os títulos decisivo.

É fato indesmentível que, nas últimas décadas, muitas universidades 
pelo mundo fora se dotaram de serviços de apoio pedagógico e 
de desenvolvimento profissional. O objetivo destes serviços é, via de 
regra, permitir uma mudança no saber e no agir dos professores, 
com base na compreensão das necessidades dos alunos e na evi-
dência científica que a, esse respeito, a investigação sobre ES tem 
vindo a produzir. Ora, um procedimento frequentemente utilizado 
pelas diferentes instituições é o de formar e acompanhar os novos 
professores à entrada e assim que eles são contratados. Hoje já 
temos muita pesquisa que se centra em avaliar o impacto desse 
apoio no início da carreira. Embora alguns resultados não sejam 
inteiramente convergentes, são na realidade muitos os estudos a 
sugerir que essa prática formativa tem um impacto de longo prazo 
no projeto de aprendizagem de professores, nas suas conceções e 
modelos de ensino, assim como na assunção plena do seu lugar 
(Chalmers &Gardiner, 2015; Stes & Van Petegem, 2011; Bélanger, Bélisle 
& Bernatchez, 2011, p. 149).

Na verdade, os programas de formação de professores universitários 
fazem parte da paisagem habitual do ES nos países de língua inglesa 
desde o termo da década de 60 do século passado (Centra, 1976). 
Há já dezoito anos, os investigadores Graham Gibbs, da Universidade 
de Oxford, e Martin Coffey, da Universidade de Leicester, apresenta-
ram os resultados de um estudo que envolveu 22 instituições de ES 
de oito países, concluindo que:

A formação inicial de professores universitários está agora 
estabelecida em todas as universidades do Reino Unido, 
Noruega e Sri Lanka, tornando também cada vez mais 
comum em muitos outros países. Uma formação substancial 
de 120 a 500 horas de duração está agora bem instalada 
em muitas instituições, é muitas vezes obrigatória e às vezes 
está ligada a estágio ou à estabilidade na carreira. (Gibbs & 
Coffey, 2004, p. 88; itálico nosso) 

Também em 2013,  e por ocasião da passagem dos 20 anos da sua 
fundação, o International Consortium for Educational Development1, 
produziu um relatório que se intitula The preparation of University 
teachers internationally report (ICED, 2014), no qual são identificadas 
as políticas e as práticas de formação e desenvolvimento profissional 
em atividade em 23 países espalhados pelo mundo. Percebe-se aí 
que um espectro muito largo de países tem desenvolvido ou começa 
a introduzir políticas para melhorar os standards de performance dos 
docentes do ensino superior. 

1 International Consortium 
for Educational 
Development (ICED) é 
uma organização mundial 
de ensino superior, com 
informação disponível na 
sua página web: https://
icedonline.net/
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A constituição de um ou mais centros ou unidades de desenvol-
vimento académico, programas ou comités, com a finalidade de 
melhorar o ensino, teve início na década de 1960 em vários países. Já 
em 1975, 60% de todas as IES norte-americanas tinham organizado 
os seus faculty development programs (Centra, 1976), continuando-se 
a assistir nas décadas subsequentes à sua ampliação (Lewis, 2010). 

O crescimento de programas, áreas de ensino e serviços no âmbito 
da pedagogia do Ensino Superior não tem parado de aumentar, a 
ponto de se verificar, também, uma tendência cada vez maior, por 
parte de várias universidades internacionais, no sentido da obrigato-
riedade e certificação da formação como requisito para a própria 
contratação. Em alguns países, a política nacional ou regional é um 
requerimento legal, como são os casos da Noruega, da Dinamarca, 
do Sri Lanka, da Etiópia, da Finlândia ou da Suíça, que têm uma 
regulamentação nacional que estabelece a qualificação dos profes-
sores do ensino superior para a docência, na sua maioria desde a 
década de 90 (Gibbs & Coffey, 2004).

Neste quadro, e quanto à definição de uma política institucional relativa 
à obrigatoriedade e certificação da formação, cabe notar que univer-
sidades de diversos países implementaram as suas próprias políticas 
de formação e provisionamento de professores antes - ou na ausên-
cia – de uma política ou quadro nacional, regional ou sectorial (Ó et 
al., 2019). Exemplos dessa situação são i) a obrigatoriedade de uma 
qualificação para a entrada na carreira, nas faculdades de medicina 
e universidades de ciências aplicadas, na Alemanha; ii) a conclusão de 
um programa de formação pedagógica para candidatura a professor, 
na Universidade de Osijek na Croácia, bem como em algumas institui-
ções de África do Sul e da Noruega; iii) a oferta interna de programas 
de desenvolvimento sugeridos aos seus docentes, em instituições do 
Japão, Suíça, EUA, Finlândia; ou iv) obrigatórios, em programas creden-
ciados, para os professores do ensino superior, em algumas instituições 
na Estónia, Suécia, Irlanda e Dinamarca (ICED, 2014). 

O objetivo destes serviços de formação é permitir uma mudança sus-
tentada no saber e no agir dos professores, com base na compreen-
são das necessidades dos alunos e na evidência científica que a 
investigação sobre ensino superior tem vindo a produzir, registando-
-se um leque variado da oferta formativa em centros de desenvolvi-
mento, ensino e aprendizagem, embora o seu foco possa ir variando 
de acordo com as tendências e iniciativas institucionais e externas. 

Os programas vão desde cursos curtos ou modulares até mestrados 
ou doutoramentos. Reportam-se, por exemplo:

•	 consultas individuais e em grupo;

•	 serviços de orientação e apoio dirigidos tanto à universidade no 
seu todo, como a departamentos;

•	 workshops;

PROGRAMAS E  
SERVIÇOS DAS  
UNIDADES E  
CENTROS DE  
DESENVOLVIMENTO  
E PRENDIZAGEM NO 
ENSINO SUPERIOR
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•	 subsídios e prémios atribuídos ao ensino e à inovação;

•	 bibliotecas de recursos e publicações.

De um modo geral, os cursos, os programas e os respetivos forma-
dores estão localizados institucionalmente, sobretudo em unidades 
centrais ou nas faculdades de educação, embora algumas Unidades 
Orgânicas tenham os seus próprios centros. 

Um procedimento frequentemente utilizado pelas diferentes institui-
ções é o de formar e acompanhar os novos professores logo à 
entrada e assim que eles são contratados (Ó et al., 2019). Observa-se 
que a crescente preocupação pela melhoria do ensino e da aprendi-
zagem no ES se sustenta numa multiplicidade de disciplinas e provém 
de soluções organizacionais diferenciadas. 

Embora haja alguma semelhança nas atividades dos centros de todo 
o mundo, o modo como as formações são realizadas pode variar 
substancialmente. De todas as formas e para serem bem-sucedidos, 
os programas devem refletir a cultura da sua instituição.

Owen Hicks (1999) identifica a existência de quatro modelos de orga-
nização primários. 

(i)	O modelo central (“central model”), tido como o mais tradicional 
nas quatro dezenas de universidades no seu país e também 
aquele que continua, hoje, a ser praticado por todo o mundo 
(Lewis, 2010, p. 15). Consiste numa forte unidade central que tem 
a responsabilidade de ministrar os faculty development pro-
grams para todo o campus, com poucos programas ajustados 
a unidades orgânicas ou departamentos específicos.

(ii)	O modelo disperso (“dispersed model”) concentra-se geralmente 
no nível departamental e pode-se dizer sobre ele que “is likely 
to be accompanied by policy to encourage such activity within 
the institution” (Hicks, 1999, p. 47). Cabe sublinhar que algumas 
instituições usam este modelo sobretudo para argumentar que 
uma unidade central é desnecessária e que a responsabilidade 
“for faculty development can be moved to departments alone” 
(Lewis, 2010, p. 15).

(iii)	O modelo misto (“mixed model”) conjuga os programas gené-
ricos centrais e a oferta formativa de disciplinas específicas, a 
um nível local.

(iv)	O modelo integrado (“integrated model”) permite a incorpora-
ção de elementos do modelo misto, produzindo uma “holistic 
approach” (Brew & Boud, 1996, p. 17). Este modelo é mais difícil 
de estabelecer, mas é visto como sendo o mais robusto e eficaz, 
garantindo um envolvimento central e local contínuo no desen-
volvimento académico (Hicks, 1999, p. 48). 
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Deste modo, pretendemos deixar bem vincada a urgência de se intro-
duzir em Portugal um debate informado acerca do desenvolvimento 
profissional no Ensino Superior, possa organizar a tomada de decisão 
política e estruturar a mudança nos processos de trabalho docente.

Vários relatórios internacionais sugerem a transformação das práticas 
existentes e a sua substituição por métodos pedagógicos de apren-
dizagem ativa, pela flexibilidade de percursos e pela fixação de 
competências transversais nas várias unidades curriculares. O ensino 
deve valorizar a formulação de problemas, o desenvolvimento da 
interrogação e do pensamento crítico.

Torna-se, numa palavra, evidente a importância de investir na for-
mação pedagógica para o exercício profissional docente no Ensino 
Superior português, fazendo-a acompanhar de uma investigação 
sólida ancorada na experiência internacional. Neste âmbito, investi-
gadores portugueses têm apenas produzido conhecimento e desen-
volvido ações e iniciativas pontuais ou tendencialmente circunscri-
tas a dado contexto organizacional. Importa agora intensificá-los e 
ampliá-los através da investigação e reflexão conjunta no interior das 
instituições de Ensino Superior. 

Implementar políticas de promoção do desenvolvimento profissional 
em todas as instituições de Ensino Superior, que prevejam dispositivos 
sistemáticos de integração e de indução na profissão docente, ao 
mesmo tempo que garantam iniciativas de promoção do desenvol-
vimento profissional ao longo da vida. Portugal deve caminhar no 
sentido da obrigatoriedade e certificação da formação como requi-
sito para a própria contratação.

Apostar em modelos institucionais integrados e em práticas de pro-
moção de desenvolvimento profissional docente, que atendam às 
trajetórias individuais e às especificidades das áreas disciplinares em 
que os docentes atuam, garantindo em simultâneo o (re)equacionar 
de conceções e a inovação das práticas pedagógicas.

Diversificar as estratégias de apoio ao desenvolvimento profissio-
nal docente, integrando em planos institucionais ações formais de 
formação, de média e curta duração, workshops, co-docência e 
observação entre pares, tutorias, tertúlias, entre outras, que respon-
dam a diferentes necessidades sentidas pelos docentes.

RECOMENDAÇÕES

IMPLICAÇÕES PARA A AÇÃO



Setembro 2022� 9

POLICY BRIEF IE‑ULISBOA Nº.04

Valorizar o conhecimento específico e especializado sobre peda-
gogia do Ensino Superior para sustentação das práticas de pro-
moção do desenvolvimento profissional, recorrendo para tanto ao 
estabelecimento de parcerias com as escolas e os profissionais da 
área da educação.

Apoiar, a nível institucional, a participação  dos docentes em inicia-
tivas indutoras de desenvolvimento profissional, através do patrocínio 
da frequência de cursos e outras ações, bem como por meio da 
garantia de condições organizacionais que permitam a compatibili-
zação entre serviço na instituição e participação regular nas ações. 

Robustecer o lugar da dimensão docente da profissão e do inves-
timento em desenvolvimento profissional nos processos de avaliação 
e progressão na carreira.

Incentivar a investigação sobre as práticas pedagógicas nas diver-
sas áreas disciplinares.
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